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Fls. 242 

 
Processo: 0135052-53.2006.8.19.0001 (2006.001.140889-3) 

 
    
 
Classe/Assunto: Procedimento Ordinário - Declaratória c.c repetição de indébito e perdas e danos   
Autor: PETROBRAS DISTRIBUIDORA S A 
Autor: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS 
Réu: GUILHERME FONTES FILMES LTDA  
       
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Paulo Roberto Campos Fragoso 

 
Em 08/08/2012 

 
 
 

Sentença               
 
Trata-se de AÇÃO DECLARATÓRIA C/C INDENIZATÓRIA proposta por  PETROBRAS 
DISTRIBUIDORA S.A e PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS em face de GUILHERME 
FONTES FILMES LTDA. objetivando declaração de resolução contratual e restituição de valores. 
 
Alega como causa de pedir que as Autoras e o Réu firmaram Carta Contrato, na qual era 
concedido verba de patrocínio para a realização do filme "Chatô, o Rei do Brasil", no valor de R$ 
1.300.000,00 ( um milhão e trezentos mil reais). Ocorre que o Réu não concluiu o projeto dentro do 
prazo estipulado, sendo concedido novo prazo para conclusão. Ainda sob o curso do novo prazo, 
foi firmado novo contrato de patrocínio, com o mesmo objeto, no valor de R$ 2.000.000,00 (dois 
milhões de reais), que seriam liberados em sete parcelas. Diante do descumprimento dos prazos 
contratados por parte do Réu, a última parcela do primeiro contrato e a sexta e sétima parcelas do 
segundo não lhe foram repassadas.  
 
Citado, o Réu oferece contestação, fls. 199-208, alegando que sempre cumpriu todas as etapas 
do cronograma financeiro estipulado, mesmo quando as Autoras apresentaram exigências 
absurdas não previstas no contrato, e que deixaram de repassar o valor do contrato 
imotivadamente.  
 
Réplica, fls. 222-225. 
 
É o Relatório. 
 
Passo a decidir. 
 
Trata-se de Ação Declaratória C/C Cobrança objetivando declaração de resolução contratual e 
restituição de valores. 
 
Não suscitada nenhuma preliminar, passo a julgar o mérito. 
 
O presente caso é de conhecimento público, no qual o Réu recebeu verbas públicas de patrocínio 
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para realizar o filme "Chatô, o Rei do Brasil", porém, nunca o concluiu. 
 
As Cartas Contrato firmadas entre as partes prevêem, no item 6 do primeiro contrato, na cláusula 
quinta do termo aditivo e na cláusula quinta do segundo contrato, reembolso das verbas 
despendidas como patrocínio para realização do filme, atualizadas e acrescidas de juros de 1% 
(um por cento) ao mês, a contar da data do desembolso do valor, e a rescisão do contrato de 
pleno direito, caso o Réu não cumprisse com o acordo no prazo estipulado (30 de Abril de 2003), 
fls. 26, 34-35 e 45. Além disso, o item 6.1 do primeiro contrato comina multa de 10% (dez por 
cento) no caso de ultrapassar esse prazo sem a devida devolução das quantias.  
 
Conforme o Princípio da Força Obrigatória do Contrato, também conhecido como Pacta Sunt 
Servanda,o contrato faz lei entre as partes, vinculando os contratantes àquilo que foi acordado.  
 
Portanto, já que o Réu não cumpriu o contratado no prazo estipulado, está sujeito às sanções nele 
previstas. 
 
Cumpre salientar que o Réu em sua defesa limitou-se a alegações vagas desprovidas de lastro 
probatório. 
 
As exigências que o Réu alega serem "imotivadas e absurdas", constantes em fls. 49, são comuns 
à liberação de verbas públicas para patrocínio. Tais exigências são feitas para comprovar a 
idoneidade do patrocinado, justamente com o objetivo de prevenir que o dinheiro público não seja 
utilizado de maneira irregular.  
 
A atitude do Réu em captar verbas públicas e não cumprir com o contratado sem apresentar 
qualquer justificativa para tanto fragiliza a credibilidade da classe que integra,  e frustra legítima 
expectativa das patrocinadoras. Esse comportamento, como dito,  é prejudicial à todos os que 
necessitam desta linha de crédito, pois acarreta insegurança e desconfiança nos patrocinadores 
eis que a expectativa passa a ser o não cumprimento do contrato, dificultando quem tem a legítima 
intenção em produzir obras artísticas no país. 
 
Diante disso, JULGO PROCEDENTES os pedidos das Autoras ao teor do artigo 269, I do CPC, 
condenando o Réu a restituir R$ 1.100.000,00 (um milhão e cem mil reais) à 1ª Autora e R$ 
1.486.000,00 (um milhão e quatrocentos e oitenta e seis mil reais) à 2ª Autora, com a devida 
correção monetária e juros de 1% ao mês a partir da citação, e declarando resolvidos a Carta 
Contrato GCO 1.400.000.0032.97, e seus termos aditivos, e a Carta Contrato GCM-PATRO 
4600004016.  
 
Condeno o Réu ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 
10% do valor da condenação. 
 
Transitado em julgado, dê-se baixa e arquive-se. 
 
P.R.I.  
 

Rio de Janeiro, 19/09/2012. 
 
 

Paulo Roberto Campos Fragoso - Juiz Titular 
 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
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Paulo Roberto Campos Fragoso 

 
Em ____/____/_____ 
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